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ATA NÚMERO 176/XIII/3.ª SL 

 

 

Aos 07 dias do mês de fevereiro de 2018, pelas 10:30 horas, reuniu a  Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

 1.   Aprovação da ata n.º 175; 

 

 2.   Apreciação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 453/XIII/3.ª - "Solicita alteração ao 

n.º 5 do artigo 10.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares"; 

 

 3.   Apreciação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 457/XIII/3.ª - "Alteração do Imposto 

Sobre Veículos";Cabe ao GP PS 

 

 4.   Fixação da redação final dos Projetos de Resolução n.º 1228/XIII/3.ª (PSD) - "Recomenda 

ao Governo que parametrize a resolução da problemática dos lesados não-qualificados do 

BANIF e do BES/GES"; n.º 1229/XIII/3.ª (CDS-PP) - "Recomenda ao Governo que promova a 

criação de um mecanismo arbitral, célere e expedito, para a resolução de litígios emergentes 

da venda e comercialização de produtos financeiros a investidores não qualificados, por 

Instituições de Créditos objeto de medidas de resolução"; n.º 1230/XIII/3.ª (PS) - "Proteção dos 

investidores não qualificados do BANIF" e n.º 1235/XIII/3.ª (BE) - "Recomenda ao Governo que 

agilize junto da CMVM o processo de identificação de práticas fraudulentas na 

comercialização de produtos financeiros no âmbito dos processos do BES/GES e BANIF"; 

 

 5.   Discussão e votação do requerimento do BE - "Audição da administração da Caixa Geral 

de Depósitos"; 

 

 6.   Discussão e votação do requerimento do BE - "Audição do Sindicato dos Trabalhadores 

das Empresas do Grupo CGD"; 

 

 7.   Outros assuntos. 

 

___________________ 

     

 

  1.   Aprovação da ata n.º 175; 

A ata foi aprovada por unanimidade. 
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 2.   Apreciação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 453/XIII/3.ª - "Solicita alteração ao 

n.º 5 do artigo 10.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares"; 

A Petição foi admitida sem oposição de qualquer Grupo Parlamentar (GP). 

 

 3.   Apreciação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 457/XIII/3.ª - "Alteração do Imposto 

Sobre Veículos";  

A Petição foi admitida e foi nomeado relator o Deputado Fernando Anastácio (PS) 

 

 4.   Fixação da redação final dos Projetos de Resolução n.º 1228/XIII/3.ª (PSD) - "Recomenda 

ao Governo que parametrize a resolução da problemática dos lesados não-qualificados do 

BANIF e do BES/GES"; n.º 1229/XIII/3.ª (CDS-PP) - "Recomenda ao Governo que promova a 

criação de um mecanismo arbitral, célere e expedito, para a resolução de litígios emergentes 

da venda e comercialização de produtos financeiros a investidores não qualificados, por 

Instituições de Créditos objeto de medidas de resolução"; n.º 1230/XIII/3.ª (PS) - "Proteção dos 

investidores não qualificados do BANIF" e n.º 1235/XIII/3.ª (BE) - "Recomenda ao Governo que 

agilize junto da CMVM o processo de identificação de práticas fraudulentas na 

comercialização de produtos financeiros no âmbito dos processos do BES/GES e BANIF"; 

A redação final do Projeto de Resolução 1230/XIII/3 (PS) bem como do texto de fusão dos Projetos de 

Resolução n.º 1228/XIII/3.ª (PSD),  1229/XIII/3.ª (CDS-PP) e 1235/XIII/3.ª (BE), elaborada com as sugestões 

de alteração da DAPLEN, foi fixada sem votos contra. 

 

 5.   Discussão e votação do requerimento do BE - "Audição da administração da Caixa Geral 

de Depósitos"; 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) solicitou à Mesa autorização para apresentação conjunta de 

ambos os requerimentos, tendo a Senhora Presidente anuído ao pedido. 

 

 6.   Discussão e votação do requerimento do BE - "Audição do Sindicato dos Trabalhadores 

das Empresas do Grupo CGD"; 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) apresentou sinteticamente os fundamentos dos dois pedidos 

de audição solicitando ainda, que no âmbito do requerimento à Administração da CGD, para além das 

questões laborais, se possa discutir o tema das comissões bancárias. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13136
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13140
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42020
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42021
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42023
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42028
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O Senhor Deputado Leitão Amaro saudou a iniciativa do GP do BE, considerando pertinentes ambos os 

requerimentos. Sublinhou que, aparentemente a CGD está a cumprir o plano prometido pelo Governo na 

sequência de acordo celebrado com Bruxelas, nomeadamente com a D.G Concorrência, mas considerou 

importante confirmá-lo. Respondendo ao apelo da Deputada Mariana Mortágua (BE), considerou que a 

formulação do requerimento não se limita apenas à questão das rescisões, permitindo maior amplitude de 

escrutínio, ou seja, admite também questionar a Administração sobre as práticas reiteradas de aumento de 

comissões na CGD, banco público. 

Concluiu propondo que se solicite ao Presidente da CGD a entrega nesta Comissão do Plano de 

Reestruturação, sem prejuízo da salvaguarda de matérias de natureza reservada ou confidencial. 

O Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) informou que o GP do PS vota favoravelmente aos 

requerimentos do BE. Relativamente ao pedido do Senhor Deputado António Leitão Amaro, propôs que 

fosse reduzida a escrito para votação na próxima reunião. Recordou ainda que parte da informação que 

consta do Plano de Reestruturação foi veiculado no âmbito das audições de duas Comissões de Inquérito. 

Teceu algumas considerações sobre o novo mandato da CGD considerando importante que a sua atividade 

seja escrutinada pela Assembleia da República. 

Destacou os ganhos do Plano de Restruturação lembrando também os seus propósitos: estimular o sistema 

financeiro e a economia nacional, remunerando também os acionistas, designadamente o acionista Estado. 

Finalizou destacando os resultados positivos já alcançados na CGD. 

A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) informou que o GP do CDS-PP vota a favor dos 

requerimentos. Salientou todavia que, no seu entendimento, é o Governo que tem de ser escrutinado sobre 

esta matéria. Concluiu, sublinhando que é ainda prematuro falar em remuneração dos acionistas da CGD. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) informou que o GP do PCP acompanha a os requerimentos 

apresentado pelo BE. Também solicitou que o pedido expresso pelo Senhor Deputado António Leitão Amaro 

(PSD) fosse reduzido a escrito. 

Em resposta, o Senhor Deputado Leitão Amaro (PSD) recordou não existir nenhuma imposição para que os 

requerimentos sejam escritos. Assim sendo, entende que os pedidos dos Senhores Deputados Paulo Sá 

(PC) e João Paulo Correia (PS) configuram o exercício do direito potestativo de adiar a votação deste 

requerimento. Pediu à Senhora Presidente que, na sequência das audições deliberadas nesta reunião, seja 

votado na próxima reunião o requerimento para que seja entregue nesta Comissão, com a devida 

antecedência, o Plano de Reestruturação da CGD acordado entre o Estado português e a Comissão 

Europeia. Mais acrescentou que deve ser dada nota da possibilidade de haver matérias sobre as quais, 

dada a sua natureza confidencial, não seja possível facultar informação. 

Questionada sobre a quem especificamente se dirige o requerimento à Administração da CGD, a Senhora 

Deputada Mariana Mortágua (BE) esclareceu que deve ser endereçado ao Presidente da Comissão 

Executiva, Dr. Paulo Macedo. 
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Submetidos a votação, os dois requerimentos apresentados pelo GP do BE foram aprovados por 

unanimidade. 

 

 7.   Outros assuntos. 

O Senhor Deputado Paulo Trigo Pereira (PS) colocou à consideração dos Senhores Deputados do GT da Lei 

de Enquadramento Orçamental a possibilidade da reunião de trabalho agendada para o dia seguinte, dia 

08.02, ser antecipada para as 17h00, dada a sua participação como orador num evento sobre Transparência 

Orçamental, no ISEG, nesse dia às 18h00. Informou ainda que seria distribuída, ainda antes da reunião de 

trabalho, a lista com todas as propostas de entidades para as audições, recordando que o prazo para o 

envio das propostas terminaria às 18h00. Aproveitou para propor que as mesmas se realizassem, por regra, 

às terças-feiras à tarde, uma ou duas por mês, estimando que o ciclo de audições se concluísse em junho. A 

proposta de alteração da hora da reunião solicitada pelo Senhor Deputado Paulo Trigo Pereira mereceu a 

concordância dos Deputados presentes. 

A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) solicitou esclarecimentos para determinar em que sede 

deveria ser discutida a questão da avaliação e revisão dos procedimentos relativos ao processo orçamental: 

se no âmbito do GT da Lei de Enquadramento Orçamental ou em reunião de Mesa e Coordenadores, com 

agendamento ainda pendente. 

A Senhora Presidente propôs que a reunião de Mesa e Coordenadores sobre os procedimentos no âmbito 

da discussão e votação do Orçamento do Estado, fosse agendada para dia 14.02, logo a seguir à reunião da 

Comissão. A proposta mereceu a concordância de todos os GP´s. 

Interveio o Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) para sugerir que os próprios serviços da 

Comissão e os assessores dos diversos GP´s fossem envolvidos neste processo, nomeadamente 

participando nesta reunião de Mesa e Coordenadores. Considerou de grande utilidade a sua participação, 

salvaguardando todavia que as suas opiniões não teriam carácter vinculativo. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP), acompanhando a proposta do Senhor Deputado António Leitão Amaro, 

frisou que as decisões que forem tomadas nessa reunião são políticas, devendo até ser votadas ou 

ratificadas em plenário da Comissão. 

A sugestão foi aceite pela Senhora Presidente e por todos os GP´s. 

Não se registando outros assuntos, a Senhora Presidente deu por encerrada a reunião. 
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A reunião foi encerrada às 11:18 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 07 fevereiro 2018. 

 

 

A PRESIDENTE  

 

 

 
       (Teresa Leal Coelho)                           
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Reunião de 07 de fevereiro de 2018 

 

Folha de Presenças 

 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Ana Passos 

 António Leitão Amaro 

 António Ventura 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Fernando Anastácio 

 João Galamba 

 João Paulo Correia 

 Margarida Marques 

 Mariana Mortágua 

 Nuno Sá 

 Paulo Sá 

 Paulo Trigo Pereira 

 Rubina Berardo 

 Teresa Leal Coelho 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

Carlos Silva 

 Duarte Pacheco 

 Margarida Balseiro Lopes 

 Ricardo Leão 

 

 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Hortense Martins 

 Inês Domingos 

 João Pinho de Almeida 

 Paulino Ascenção 
 


